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1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO 

(Processo Administrativo nº 64536.026395/2026-52) 

TERMO DE REFERENCIA 

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO 

1.1. Contratação de servigo de renovação do suporte e manutenção do equipamento de Tecnologia da Informagéo e 
Comunicagdes (TIC), nos termos da tabela abaixo, conforme condigdes e exigéncias estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAGAO | CATSER |UNIDADE DE [QUANTIDADE| VALOR VALOR 

MEDIDA UNITARIO | TOTAL 

servico de 

renovação do 
suporte e 
imanutenção do 

equipamento de 
1 Storage Dell 27740 Und 1 19.800,00 | 19.800,00 

Equallogic PS6210 

ST14BLCP2 com 

SLA de 
Atendimento 
24x7x2x6 pelo 

periodo de 12 

(doze) meses 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 
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1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que podem ser objetivamente 

especificados por meio de padrões usuais no mercado e características comuns preestabelecidas, além de não ser 

responsável pelo desempenho das atividades finalísticas das organizações de forma contínua. Pode, portanto, ser 

contratado por meio de dispensas eletrônica de licitação. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigéncia da contratação. 

Classificagéo do objeto quanto ao modelo de execucio 

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a permanente necessidade de garantia da 

disponibilidade do equipamento suportado, sendo a vigéncia plurianual mais vantajosa considerando a sua 

defasagem tecnoldgica ao longo do tempo, conforme Estudo Técnico Preliminar. 

Prazo de vigéncia 

1.5. O prazo de vigéncia do contrato serd de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato, 

prorrogével para até 10 anos na forma do artigo 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.6. O contrato ou outro instrumento habil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que seréo aplicadas 

em relação à vigéncia da contratação 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir: 

2.2.1. ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000223/2026 

2.2.2. Data de publicação no PNCP: 13/05/2025 

2.2.3. Id do item no PCA: 191 

2.2.4, Classe/Grupo: 166 

2.2.5. Identificador da Futura Contratag&o: 160086-30/2026 

3. DESCRICAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tdpico especifico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia. 

3.2. A solução requerida neste Termo, trata da cContratação de servico de suporte técnico e manutenção do 

equipamento de Storage Dell EqualLogic PS6210, com os requisitos minimos de Acordo de Nivel de Serviço (SLA) de 

atendimento de 24x7x2x6 pelo periodo de 12 (doze) meses: 

3.2.1. Periodo de Cobertura; 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana (inclusive sabados, 

domingos e feriados). 

3.2.2. Tempo de resposta (Atendimento Inicial); Até 2 (duas) horas para inicio do diagnéstico técnico após a 

abertura do chamado. / 
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3.2.3. Tempo de Solução (Reparo e Conclusão): Até 6 (seis) horas para o restabelecimento pleno do 

equipamento, com substituição de peças inclusive. 

3.3. Equipamento a ser manutenido: 

Storage Dell EqualLogic PS6210 — nr série: 14BLCP2 

3.4. Serviços a serem executados: 

Diagnóstico de hardware do equipamento; 

Substituição de peças defeituosas; 

Atualização de firmware e BIOS; 

Suporte a RAID e controladoras; 

Monitoramento e análise proativa de falhas; 

Suporte remoto e presencial 24x7; 

Atendimento remoto e presencial; e 

Manutenção corretiva. 

3.5. Os serviços de manutenções corretivas devem incluir o fornecimento de todas as peças de reposição originais. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto e no Estudo Técnico 
Preliminar, a empresa contratada deve atender os seguintes requisitos, que se baseiam no Decreto nº 7.746, de 5 de 

junho de 2012, na Instrução Normativa nº 01/2010-SLTIIMPOG, de 19 de janeiro de 2010 e no Guia Nacional de 

Contratagdes Sustentaveis: 

4.1.1, A contratada deve fornecer aos empregados os equipamentos de seguranca que se fizerem necessarios, 

para a execução de servicos; 

4.1.2. realize a separagéo dos residuos reciclaveis descartados pelos 6rgéos e entidades da Administração 

Pública Federal direta, autdrquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinagfio as associagdes e 

cooperativas dos catadores de materiais reciclaveis, que serd procedida pela coleta seletiva do papel 

para reciclagem, quando couber, nos termos da IN'MARE n° 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 
5.940, de 25 de outubro de 2006; 

4.1.3. respeite as Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre 

residuos sélidos; e 

4.1.4. preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inserviveis, segundo disposto 

na Resolução CONAMA n° 257, de 30 de junho de 1999. 

Possiveis Impactos Ambientais 

4.2. A contratação de empresa especializada para suporte e manutengdo de equipamentos de armazenamentos 

dedados (storage) Dell apresenta baixo impacto ambiental direto no local de execução. Contudo, gera impactos 

indiretos relacionados ao descarte de componentes eletrdnicos substitufdos. Os principais tiscos identificados e 

suasrespectivas medidas mitigadoras são: 
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4.2.1, a substituição de peças (discos, fontes, placas) gera residuos com metaisGeração de lixo eletrônico: 

pesados. 

4.2.1.1. Mitigação: a Contratada deverá realizar a logística reversa das peças substituídas, garantindo 

odescarte adequado conforme a Lei nº 12.305/2010 e apresentando os respectivos certificados 

dedestinação. 

4.2.2. equipamentos sem manutenção operam com menor eficiência energética.Consumo de energia: 

4.2.2.1. Mitigação: a execução rigorosa das manutenções (limpeza e atualizações) otimiza o 

consumoelétrico do e estende a vida útil do .storage hardware. 

4.2.3. uso de insumos poluentes na limpeza técnica.Materiais de consumo: 

4.2.3.1. Mitigação: exigéncia de utilização de produtos biodegradáveis e destinação correta de 

embalagens e panos sujos de óleo. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.3. Não será exigida carta de solidariedade, 

Subcontratação 

4,4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual em virtude da necessidade de qualificação técnica para 

sua execução e do restrito mercado fornecedor. 

Garantia da contratagéo 

4.5. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com 

validade durante a execugéo do contrate e 90 (noventa) dias após término da vigéncia contratual, podendo o 

Contratado optar pela caução em dinheiro ou em titulos da divida pública, seguro-garantia, fianga bancaria ou titulo 

de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco par cento) do valor total da contratagéo. 

4.6. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicataria devera apresenta-la, no méaximo, até a data de 

assinatura do contrato. 

4.6.1. A apdlice de seguro-garantia permanecera em vigor mesmo que o Contratado não pague o prémio nas 

datas convencionadas. 

4.6.2. Caso o adjudicatério ndo apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, 

ocorrera a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

4.6.3. A apdlice de seguro-garantia devera acompanhar as modificações referentes a vigéncia do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

4.6.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovagéo ou de aniversério, 

desde que mantidas as condigdes e caberturas da apdlice vigente e nenhum perfodo figue descoberto, 

ressalvados os periodos de suspensão cantratual. 

4,6,5. Caso o adjudicatério não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apdlice de seguro de garantia 

antes da assinatura do contrato, devera apresentar, no prazo maximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogéveis por 

igual periodo, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou titulos da divida publica, fianga bancaria ou titulos de 

capitalizagdo. 

4.7. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, devera ser efetuada em 

favor do Contratante, em conta especifica na Caixa Econdmica Federal, com correção monetaria. 
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4.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

4.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador 
aos beneficios do artigo 827 do Código Civil. 

4.10. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com 
resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização 
regulamente constituidas e autorizadas pelo Governo Federal. 

4.10.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e 
o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, IIl, da 
Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022). 

4.11. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 

4.11.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 

4.11.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada. 

4.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou 
renovada, no prazo maximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, contado da data de assinatura do 
termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratagéo. 

4.13. Na hipétese de suspenséo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administragéo, o Contratado ficara 
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apdlice de seguro até a ordem de reinicio da execugdo ou o 
adimplemento pela Administrag&o. 

4.14. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado 
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo maximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogaveis por igual periodo, a 
critério do Contratante, contados da data em que for notificada. 

4.15. O Contratante executara a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

4.15.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado devera ser notificado pelo Contratante quanto ao inicio 
de processo administrativo para apuração de descumprimento de clausulas contratuais. 

4.15.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigéncia da apólice, sua 
caracterizagéo e comunicação poderdo ocorrer fora desta vigéncia, não caracterizando fato que justifique a 
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos 
termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022. 

4.16. Extinguir-se-a a garantia com a restituição da carta fianca, autorizagdo para a liberação de importancias 
depositadas em dinheiro a titulo de garantia ou anuéncia ao resgate do titulo de capitalização, acompanhada de 
declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cléusulas do 
contrato. 

4.16.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentagéo da Susep. 

4.16.2. A Administração devera apurar se há alguma pendéncia contratual antes do término da vigéncia da 
apdlice. 

4.17. A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por 
culpa exclusiva da Administragéo e, quando em dinheiro, sera atualizada monetariamente. 

4.18. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de 
Referéncia. 
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4,19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de 

apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

4.20. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de 

Referência. 

Vistoria 

4.21. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindivel para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de 

vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 17 

horas. 

4.22. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.22. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para 

a realização da vistoria. 

4.23. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, devera prestar declaragéo formal assinada pelo responsével 

técnico do licitante acerca do conhecimenta pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

4.24. A ndo realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegacdes de desconhecimento das instalagfes, 

davidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestagdo dos servigos, devendo o contratado 

assumir os ônus dos servigos decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO 

Condigdes de execução 

5.1. A execugdo do objeto seguird a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 15 (quinze) dias da emissão da ordem de serviço (OS), podendo 

ser prorrogado, excepcionalmente, por até igual período, desde que justificado previamente pela Contratada 

e autorizado pela Contratante. 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 

periodicidade de execução do trabalho encontra-se em tópico específico do ETP. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Divisão de Tecnologia da Informação do Gabinete do 

Comandante do Exército, Quartel-General do Exército, Avenida do Exército, S/N, Bloco A, Setor Militar Urbano 
(SMU), 

Brasília, Distrito Federal, CEP: 70.630-901 - Quartel-General do Exército (QGEX). 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário, quando requisitados: das 9h às 17h. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades necessárias para a perfeita 

execução do contrato. 

Especificagdo da garantia do servigo 

5.5. O prazo de garantia dos servigos é aguele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lein®14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá Informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sangdes aplicaveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. O Contratado designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestação dos servigos, 
indicande no instrumento os poderes e deveres em relação a execução do objeto Contratado. 

6.7. A Contratada não necessitara manter preposto da empresa no local da execugéo do objeto. 

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutengdo do preposto da 
empresa, hipétese em que o Contratado designara outro para o exercicio da atividade. 

Rotinas de Fiscalizagéo 

6.9. A execugdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos. 

Fiscalizagéio Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execução do contrate, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no centrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histdrico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessario para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificagdes para a 
correção da execugéo do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.13. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se 
for o caso. 

6.14. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hébil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas & tempestiva renovag&o ou à prorrogagéo contratual. 

6.16. A fiscalizacao de que trata esta clausula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeigdes técnicas, vicios redibitérios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, não implica corresponsabilidade do 
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 
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6.17. As disposições previstas neste Termo de Referéncia não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicavel no que for pertinente & contratação, por força da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

Fiscalização Administrativa 

6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.20. Cabe ao gestor do contrato: 

6,20.1. coordenar a atualizag&o do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histérico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servigo, do 

registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogagdes coniratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequagdes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administragao. 

6.20.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias relacionadas a 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aguelas que 

ultrapassarem a sua competéncia. 

6.20.3. acompanhar a manutengdo das condigdes de habilitagdo da contratada, para fins de empenho de 

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatério de riscos eventuais. 

6.20.4. emitir documento comprobatério da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com mengdo ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes. 

6.20.5. tomar providéncias para a formalização de processo administrativo de responsabilizagdo para fins de 

aplicag&o de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. 

6.20.6. elaborar relatério final com informagdes sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 

contratagéo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administragéo. 

6.20.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, com a indicagdo expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada 

confere com o valor dimensionado pela fiscalizago e gestão no recebimento definitivo do servigo. 

6.20.8 receber e dar encaminhamento imediato: 

6.20.8.1. as denúncias de discriminagéo, violéncia e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2°, 

inciso Ili, do Decreto n.º 12,174/2024; 

5.20.8.2. à notificagdo formal de que a empresa contratada estd descumprindo suas obrigações 

trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria 

Pdblica ou por qualquer outro meio idéneo. 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Índice de Atendimento no Prazo, disposto neste item: 

IAP - ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

Tópico Descrição 

Finalidade 
Medir o tempo de atraso na prestação dos servigos constantes na Ordem de 

Servigo. 

Meta a cumprir IAP igual ou superior a 90 %. 

Instrumento de Deve ser aferido por meio de procedimentos de inspeção apds concluidas as 
medição Ordens de Serviços emitidas. 

Forma de E apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do 
acompanhamento |[prazo em relação a quantidade total atendida no periodo de referéncia. 

Periodicidade Sempre que houver emissdo de Ordem e Servigo 

Mecanismo de 

Célculo (métrica) 

IAP = 100 * (ZQtap | ZQtr) 

Onde: 

IAP = Indicador de atendimento aos prazos do servigo; 

ZQtap = Somatdrio do quantitativo atendido no prazo méximo estabelecido no 

TR com previsão de encerramento para o periodo de referéncia; 

> Qtr = Somatério do quantitativo total registrado com previs&o de encerramento 

para o perfodo de referéncia. 

Observacoes 

Obs1: Serão utilizados dias corridos na medição. 

(Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serdo considerados 

como dias corridos no cdmputo do indicador. 

Inicio de Vigéncia |A partir da emissao da OS. 
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. . 1AP >= 80% e < 90%: Adverténcia. 
Faixas de ajuste no 

pagamento e IAP >= 50% e < 80%: Multa de 5% do valor do contrato. 

panções IAP < 50%: Impedimento de licitar e contratar. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação 

dos serviços. 

Recebimento 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.4. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

7.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo 

mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

7.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 

entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades, 

7.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise 

e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 

demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.12. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por 

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 

e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual perfodo, nos termos do art, 7º, §3° da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77/2022. 

7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido & metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos 

casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
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1) o prazo de validade; 

I1) a data da emissão; 

111) os dados do contrato e do órgão contratante; 

1V) o período respectivo de execução do contrato; 

V) o valor a pagar; e 

Vi) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis. 

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatariamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 4 documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.19. A Administração deverá realizar consulta ac SICAF para: 

7.19.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

7.19.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no ambito do órgão ou 

entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

7.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

7,21, Não havendo reguilarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

7.22. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.24. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre 

o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM de 
correção monetaria. 

Forma de pagamento 

7.26. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo Contratado. 

7.27. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.28. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislagéo aplicavel. 
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7.28.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.29. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerd a retenção tributária quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aguele regime. No entanto, o 

pagamento ficara condicionado & apresentagio de comprovagao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributério favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Reajuste 

7.30. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Indice de Custos de Tecnologia da Informagéo — ICTI, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade. 

7.30.1. O prazo de um ano a que se refere este item, será contado a partir da assinatura do Relatório da 

Pesquisa de Pregos. 

7.31. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano serd contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.32. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagara ao Contratado a 

importancia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenca correspandente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

7.33. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(&o), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.34.Caso ofs) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa 

(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 

7.35. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para 

reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.36. O reajuste sera realizado por apostilamento. 

Cessão de Crédito 

7.37. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

7.37.1. A eficácia da cessdo de crédito, em relação a Administragéo, esta condicionada à celebração de termo 

aditivo ao contrato administrativo. 

7.37.2. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 

habilitagao por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cess&o de crédito e a realização 

dos pagamentos respectivos também se condicionam & regularidade fiscal e trabalhista do cessionario, bem 

como à certificagdo de que o cessionario não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Publico, 

conforme a legislagdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou 

indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 

2020. 

7.37.3. O crédito a ser pago & cessionaria é exatamente aquele que seria destinado & cedente (Contratado) 

pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de direito 

plblico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovagéo do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 

multas, glosas e prejuizos causados a Administragéo. 

7.37.4. A cessdo de crédito não afetard a execugdo do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do Contratado. 
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7.38. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 

82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas. 

8. INFRAÇÓES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa & inexecução parcial do contrato; 

b) der causa & inexecugéo parcial do contrato que cause grave dano & Administragdo ou ao funcionamento dos 

servigos publicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a inexecug&o total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado; 

€) apresentar documentacéo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

) praticar ato fraudulento na execug&o do contrato; 

g) comportar-se de mado inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

8.2. Serdo aplicadas ao Contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes sangdes: 

8.2.1. Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c” e “d" do 

subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.3. Declaragac de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 
“e”, "f", “g” e "h" do subitem acima, bem como nas alineas “b”, “c” e “d", que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave. 

8.2.4. Multa: 

8.2.4.1. Moratéria, para as infragdes descritas no item “d", de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

8.2.4.2. Moratéria de 0,07% (sete centésimos por centa) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o maximo de 2% (dais por cento}, pela inobservancia do prazo fixado para apresentagéo, 

suplementação ou reposicdo da garantia; 

8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentagéo, suplementag&o ou reposição da 

garantia autoriza a Administragdo a promover a extingdo do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.2.4.3. Compensatéria, para as infragBes descritas acima alineas “e" a “h” de 0,5% (meio por cento) a 

30% (trinta por cento) do valor da contratação, 

8.2.4.4. Compensatéria, para a inexecução total do contrato prevista acima na alinea “c”, de 0,5% (meio 

por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratag&o. 

8.2.4.5. Compensatoria, para a infração descrita acima na alinea “b”, de 0,5% (meio por cento) a 10% 
(dez por cento) do valor da contratag&o. 
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8.2.4.6. Compensatória, em substituição & multa moratória para a infração descrita acima na alinea “d”, 

de 0,5% (meio por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.7.Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (meio por cento) a 10% 

(dez por cento) do valor da contratação. 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referéncia poderéo ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimag&o. 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizacGes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca serd descontada da garantia prestada ou 

sera cobrada judicialmente. 

8.7. A muita podera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicag&o enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sangdes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditéric e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declarag&o de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditorio, as notificages serão enviadas eletronicamente para os 

enderecos de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

8.8.2. Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 

considerados de uso continuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicagdes a 

eles comprovadamente enviadas. 

8.9. Na aplicação das sangdes serdo considerados: 

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3. as circunsténcias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5. a implantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle, 

8.10. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitagdes e 

contratos da Administragéo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12,846, de 2013, serdo 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei. 

8.11. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Termo de Referéncia ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa juridica serão estendidos aos 

seus administradores e s6cios com poderes de administragdo, & pessea juridica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relagéo de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anélise juridica prévia. 

8.12. O Contratante deverá, no prazo maximo de 15 (quinze) dias (teis, contado da data de aplicagdo da sang&o, 

informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas {(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
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8.12.1, As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa efou 
indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado 
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 
2022. 

9. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUGAO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor serd selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75, inciso I, da Lei nº 
14.133, de 1° de abril de 2021. 

Regime de Execução 

9.2. O regime de execução do contrato será por EMPREITADA POR PREGO GLOBAL, nos termos do inciso | do art. 
22, da Instrucdo Normativa SEGES/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2023. 

Exigéncias de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitagéo juridica 

9.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha validade para fins 
de identificagéo em toda o territorio nacional; 

9.5. Empresatio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitagdo ficara condicionada à verificagéio da autenticidade no sitio https:/www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br 
lempreendedor; 

9.7. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELL: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de 
seus administradores; 

©.8. Sociedade empreséria estrangeira: portaria de autorizagéo de funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial 
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrugdo Normativa DREVME n.° 77, de 18 de 
margo de 2020. 

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatdrio de seus administradores; 

9.10. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agéncia da sociedade simples ou empreséria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no 
Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundagéo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro 
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
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9.12. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Juridicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou 

compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, 

responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, | e 1, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

casa. 

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certiddo expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos & Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS). 

9.17. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentação de 

certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagéo das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 

9.18. Prava de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicilio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual. 

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a 

atividade em cujo exercicio contrata ou concorre. 

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentagdo de declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicflio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estaré dispensado da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econdmico-Financeira 

9.22. Certidão negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do interessado, caso se 

trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagéo na licitagéo/contratagao, ou de sociedade simples; 

9.23. Certidão negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

Qualificagdo Técnica 

9.24. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da contratag&o. 

9.24.1. Essa declaração podera ser substituida por declaração formal assinada pelo responsével técnico do 

interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

Qualificagdo Técnico-Operacional 

9.25. Comprovagdo de aptiddo para execução de servico similar, de complexidade tecnolégica e operacional 

equivalente ou superior & do objeto desta contratag&o, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certiddes 

ou atestados emitidos por pessoas juridicas de direito piiblico ou privado, ou pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 
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9.25.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s) 

executade(s) com as seguintes caracteristicas minimas: 

9.25.1.1. Contrato(s) que comprove(m) a experigncia minima de um ano do fornecedor na prestagéo dos 
servicos, em periodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatério de atestados de perfodos diferentes; 

9.25.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo minimo de servio, a apresentagéo e o 
somatério de diferentes atestados de servicos executados de forma concemitante, pois essa situação equivale, 
para fins de comprovagéo de capacidade técnico-operacional, a uma Gnica contratação. 

9.25.3. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

9.25.4. O fornecedor disponibilizara todas as informagBes necessarias a comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cépia do contraio que deu suporte & 
contratagéo, endereco atual do Contratante e local em que foram prestados os servigos, entre outros 
documentos. 

9.25.5. Os atestados deverão referir-se a servigos prestados no &mbito de sua atividade econdmica principal ou 
secundéria especificadas no contrato social vigente. 

9.26. Serão aceiios atestados ou outros documentos habeis emitidos por entidades estrangeiras gquando 
acompanhados de tradugéo para o portugués, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

9.27. A apresentação, pelo fornecedor, de certiddes ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de 
consórcio do qual tenha feito parte serd admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, 88 10 e 11, da Lei nº 
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

Disposições gerais sobre habilitagio 

9.28. Quando permitida a participagéo na licitação/contratação de empresas estrangeiras que néo funcionem no País, 
as exigéncias de habilitação serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre. 

9.29. Na hipétese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para assinatura do contrato ou 
da ata de registro de precos ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação 
serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-o, ou consularizados pelos respectivos consulados au 
embaixadas. 

9.30. Não serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

9.31. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
filial, todos os documentos deveréo estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso 
daqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.32. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuigdes. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO 

10.1. O custo estimado total da contratagdo, baseado na pesquisa de pregos, é de R$ 19.800,00 (dezenove mil e 
oitocentos reais), conforme custos unitarios apostos na tabela do subitem 1.1 deste Termo de Referéncia. 

‘Camara Nacional de Modelos de Licitações ¢ Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC — Licitação « Contratagéo Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secreraria de Gestão e Inovação 17 de 19 Tdentidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação



11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão & conta de recursos especificos consignados no 

Orçamento Geral da Unido. 

11.2. A contratação sera atendida pela seguinte dotação: 

1) Gestao/Unidade: 167087, 

1) Fonte de Recursos: 1050000142; 

1} Programa de Trabalho: 171502; 

1V) Elemento de Despesa: 33904012 ; 

V} Plano Interno: GLAPFUNGAB1; 

11.3. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orcamentaria 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

12. DISPOSICOES FINAIS 

12.1. As informagdes contidas neste Termo de Referéncia não séo classificadas como sigitosas. 

13. ANEXO I Regras apliciveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratagdes de 

pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientacdo Normativa nº 84, de 17 de 

maio de 2024) 

13.1. Na presente contratação havera a assinatura formal do Termo de Contrato. 

14. ANEXO II TERMO DE CIENCIA E CONCORDANCIA 

Por meio deste instrumento, (identificar o Contratado) declara que esta ciente e concorda com as 

disposigGes e obrigações previstas no Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referéncia e nos demais anexos a 

que se refere à Dispensa Eletrdnica Mº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela 

veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratagéo. 

Local-UF, ........ de -. Mm de 20..... 

(Nome e Cargo do Representante Legal) 

Aprovado pela Secetaria de Gestão e Inovação. 
Idenridade visua! pela Secretarta de Gesião ¢ Inovação 
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15. Responsáveis 

2020. 

BRUNO CEZ 

FELIPE JUNIO R 
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Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3° do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 

VICTOR DE SOUZA GARLOS 

Agente de contratação 

SCOPEL SARCINELLI 

Agente de contratação 
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